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Excelentíssimo Senhor Ministro presidente do colendo supremo tribunal federal 

Ref.: ADIn nº 2.049-8-RJ

 


O Partido Social Liberal – PSL -, representado por seu advogado abaixo assinado (Docs. nº 01/03), tendo em vista a decisão plenária dada, à unanimidade, na Ação Direta de Inconstitucionalidade da referência, relator o Em. Ministro Néri da Silveira, vem, respeitosamente, com fundamento no art. 102, inc. I, “l”, da Constituição Federal, arts. 13 a 18 da Lei nº 8.038, de 28 de maio de 1990, e 156 e seguintes, do Regimento Interno do Supremo Tribunal Federal, propor a presente RECLAMAÇÃO, com pedido de lIminar, em face do Excelentíssimo Senhor Governador do Estado do Rio de Janeiro, pelos seguintes fatos e fundamentos:

1. 


Os fatos:

1.1.


O Autor, em 17 de agosto de 1999 (Doc. nº 04), pediu a declaração de inconstitucionalidade e a imediata suspensão da eficácia da Lei nº 3.189, de 22 de fevereiro de 1999, do Estado do Rio de Janeiro – Rioprevidência -, (Doc. nº 05), e em especial, requereu, no ponto, a suspensão dos efeitos das expressões “inativos”, “bem como dos beneficiários” do inciso I do art. 14 “e inativos e seus beneficiários” e “proventos, pensão” do art. 18, assim como do inciso II do art. 34, e dos arts. 35 e 40, tudo em função de flagrantes incompatibilidades com diversos arts. da Constituição Federal: 

“Assim sendo, o Tribunal, em 14.04.2000, por unanimidade, deferiu, em parte, o pedido cautelar, para suspender até a decisão final da ação direta esses dispositivos impugnados, no ponto (Doc. nº 06).”

1.2.


Dentro do mesmo diapasão, o Em. Procurador-Geral da República, em 03 de abril último, propôs a Ação Direta de Inconstitucionalidade nº 2.188-5-RJ contra as mesmas expressões “e inativos” contidas nos arts. 14, 18 e 37, da expressão “provento e pensão” contida no art. 18, bem como do inciso II do art. 34, e dos arts. 35 e 40, da referida Lei nº 3.189, de 22.02.99, do Estado do Rio de Janeiro (Rioprevidência), todos dispositivos igualmente suspensos, à unanimidade, pelo Plenário do Supremo Tribunal Federal, em 14.04.2000, conforme julgamento conjunto com a ADIn nº 2.049-8-RJ (Doc. nº 07).

1.3. 


Saliente-se, por oportuno, que a Suprema Corte Brasileira, recentemente, suspendeu duas outras leis fluminenses proibindo, expressamente, a contribuição previdenciária dos membros e servidores inativos e pensionistas do Ministério Público e da Magistratura (ADIns nºs 2.138 e 2.176 – Docs. nºs 08/09).

1.4.


Agora, a douta Procuradoria Geral da República ajuizou mais duas últimas Ações Diretas de Inconstitucionalidades (2.197 / 2.196) contra dispositivos das leis nº 3.310/99 e (Poder Legislativo) e 3.311/99 (Tribunal de Contas), ambas também do Estado do Rio de Janeiro que, igualmente, estabeleceram a cobrança de contribuições previdenciárias sobre proventos e aposentadorias e pensões de parlamentares, conselheiros e servidores inativos e seus beneficiários (Docs. nº 10/11). A ADIn nº 2.197 já foi julgada no último dia 4 e a medida liminar foi deferida com eficácia ex-tunc, relator o Em. Min. Maurício Corrêa (Doc. nº 12).

2. 


Cabimento do pedido:

2.1. 


A jurisprudência do Supremo Tribunal Federal tem se orientado no sentido de só admitir reclamação com fundamento em desrespeito à autoridade das suas decisões tomadas em ação direta nos casos em que é requerida por quem foi parte na respectiva ação direta e que tenha o mesmo objeto. Precedentes, entre outros, RCL nº 1.218-2-SE. Rel. Min. Celso de Mello, in DJU 10.02.2000; RCL nº 1.267-1-ES, Rel. Min. Mauricio Corrêa, in DJU 25.02.2000; RCL nº 448-MS, Rel. Min. Sepúlveda Pertence, in DJU 09.06.1995; RCL nº 518-BA, Rel. Min. Moreira Alves.

2.2.


Esses precedentes trazidos à colação caracterizam, sobretudo, que é cabível, na espécie, esse instrumento processual da Reclamação, a fim de neutralizar a eficácia de atos concretos que importaram no descumprimento de decisão proferida pelo Supremo Tribunal Federal, em sede de controle normativo abstrato.

3. 


Afronta à decisão do Supremo Tribunal Federal:

3.1. 


A decisão reclamada a cargo do ilustre Governador do Estado do Rio de Janeiro de manter as contribuições previdenciárias com a alíquota de 11% (onze por cento), sobre proventos e pensões (Docs. nºs 13/21), sob a rubrica “Rioprevidência”, — após formular um Pedido de Revogação da liminar deferida (Doc. nº 22) —, foi utilizada em manifesto conflito com o pronunciamento do Supremo Tribunal Federal, cuja integridade e eficácia estão sendo comprometidas, representando, na espécie, ação com ruptura constitucional, incompatível com o Estado democrático de direito.

4. 


Pedido:

4.1. 


Diante das circunstâncias demonstradas, evidenciado está o flagrante desrespeito à decisão do Supremo Tribunal Federal, requer o Partido Social Liberal, Liminarmente, seja suspensa a eficácia da decisão da reclamada, sustando-se a prática de qualquer ato relacionado à cobrança de contribuição previdenciária de inativos e pensionistas, no valor de 11% (onze por cento), sob a rubrica ‘Rioprevidência” ou qualquer outra designação, referente aos comandos estabelecidos pelos arts. 14, 18, 34, inc. II e §§ 1º e 2º, art. 35, 37 e 40, todos da Lei nº 3.189, de 22 de fevereiro de 1999.

4.2. 


Após a requisição das necessárias informações e ouvido o Exmo. Sr. Procurador-Geral da República, requer a procedência da presente reclamação, a fim de ser cassada a decisão que importou em frontal desrespeito ao julgamento do Plenário do Supremo Tribunal Federal e garantir a autoridade de suas decisões.

Nestes Termos

Pede Deferimento

Do Rio de Janeiro para Brasília, 10 de maio de 2000.

Wladimir Sérgio Reale

OAB/RJ 03.803-3

